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	PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA-GERAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxx (Unidade Demandante)

	
	PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA PARA SERVIÇOS 

	
	Processo Administrativo nº:

	
	ATENÇÃO: A cópia impressa a partir da intranet é cópia não controlada.


	
	PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA-GERAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxx (Unidade Demandante)

	
	PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA PARA SERVIÇOS 

	
	Processo Administrativo nº:


            IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada.

1 - OBJETO
Contratação de serviços de (definir o objeto, especificando-o de forma clara).
2 - JUSTIFICATIVA
Obs.1: Na justificativa, apresentar todos os argumentos que evidenciem a necessidade da contratação, indicando a finalidade (objetivo) e o interesse público, esclarecendo o que vem ocorrendo nas unidades organizacionais interessadas, inclusive o que pode ocorrer se não houver a contratação solicitada.

Obs.2: O erro na identificação da necessidade ocasiona sérios problemas na definição do objeto, já que é o objeto (solução) que deve se ajustar à necessidade e não a necessidade se ajustar ao objeto.

3 - PRAZO CONTRATUAL

O prazo de duração do contrato será de xxxx meses, a contar do memorando de início a ser expedido pela Unidade Demandante, após assinatura do termo de contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei federal nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

4 - REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução é o de xxxxxxx.
Obs.: Definir o regime de execução do serviço - empreitada por preço global ou empreitada por preço unitário.

·  Na empreitada por preço global o valor é definido no contrato, insuscetível de ser discriminado segundo frações da obra ou do serviço por executar. A contratação por “preço certo e total” demanda que a qualidade e a quantidade sejam passíveis de definição exaustiva. 

· Na empreitada por preço unitário o valor é definido no contrato, porém decomposto em itens, de modo a que se discrimine o valor de cada parte constitutiva do conjunto da obra ou do serviço. O valor global lançado no contrato é meramente estimativo, para fins de empenhamento de verba. O valor real dependerá das medições dos serviços efetivamente executados.  Quando não houver meios de definir claramente os aspectos quantitativos do objeto a ser executado, a Administração adotará o regime de empreitada por preço unitário. Nesse caso, será estabelecido um padrão ou uma unidade de medida para fins de aferição do valor a ser pago ao contratado, o que será feito após o período de medição e a verificação da conformidade da prestação com a obrigação ajustada.

· Seja qual for o regime, o PJERJ paga somente pelo que foi efetivamente entregue ou executado.
5 - DESCRIÇÃO DO SERVIÇO / ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Descrever todas as especificações que assegurem os melhores resultados para execução do serviço: indicação da demanda/quantidade, local da execução, horário, prazo para execução (definir cronograma de execução, conforme item abaixo), quantitativo, material, equipamentos que serão utilizados, manutenção, definição da responsabilidade pelo transporte, procedimento para solicitação do serviço (ex: ordem de serviço, fax, e-mail, telefone)  etc. 

· Informar como o serviço será executado, de forma detalhada, para que o interessado tenha clareza da extensão do contrato a ser executado.

· Mencionar os aspectos que envolvem a execução do serviço.
· Os valores unitários fixados na matriz referencial de preços e os destinados a título de alimentação devem ser estipulados com base em ampla pesquisa de mercado e expressarem as necessidades mínimas da Administração, no que concerne às exigências apresentadas para a contratação. Constituem parte integrante da especificação dos serviços, não sendo permitida aos proponentes sua alteração, sob pena de desclassificação da proposta, conforme definido no art. 43, IV, c/c art. 48, I, da Lei federal nº 8.666/93 (caso a contratação contemple a prestação de serviços com mão de obra residente).
· É inerente aos serviços contemplados no projeto básico/termo de referência a presença dos elementos de subordinação, pessoalidade e habitualidade, caracterizando a relação de emprego entre os profissionais e a empresa a ser contratada. Deste modo, fica impedida a participação de cooperativas para a prestação desses serviços terceirizados (caso não se admita a contratação de cooperativa).

· Cronograma de execução: é o desdobramento do objeto em realizações físicas, de acordo com unidade de medidas preestabelecidas. Deverá ser indicado o conjunto de elementos que compõem o objeto. Indicar cada uma das ações em que se divide uma meta e o prazo previsto para a implementação de cada meta, etapa ou fase, com suas respectivas datas. Indicar a unidade de medida que melhor caracteriza o produto de cada meta, etapa ou fase.

6 - FISCALIZAÇÃO

6.1 - Atribuições do Gestor
· O gestor, servidor representante da unidade demandante, será o responsável pelo acompanhamento do integral cumprimento do contrato; 
· o gestor acompanhará a contratação em todas as suas fases, da elaboração à execução do contrato;
Obs.: Indicá-las a cada contrato. Outras atribuições devem ser acrescidas, caso a unidade demandante vislumbre sua necessidade.

6.2 - Atribuições do Fiscal

· O fiscal, servidor representante da unidade demandante, será responsável pelo acompanhamento da execução física do contrato, devendo, para tanto, ter conhecimento pleno dos termos do documento de referência;
· o fiscal exercerá a fiscalização permanente sobre o fiel cumprimento do contrato, bem como sobre a qualidade dos serviços prestados, determinando à contratada que promova de imediato, a correção dos defeitos ou desconformidades que porventura sejam constatados;
· o fiscal poderá solicitar a substituição de qualquer profissional da contratada que não corresponda ao desempenho das atribuições definidas no documento de referência ou cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do contratante, ao interesse público e/ou à segurança operacional;
· no caso de a contratação contemplar o fornecimento de material, bem como a utilização de qualquer utensílio, ferramenta ou equipamento, o fiscal poderá recusar o recebimento ou solicitar a substituição daqueles que não sejam os especificados no contrato, que não atendam ao padrão de qualidade necessário ou na hipótese de entrega irregular;
· o fiscal atestará a nota fiscal apresentada pela contratada, após confrontar os valores e as quantidades constantes do documento com os estabelecidos no contrato, bem como as medições dos serviços nas datas de referência;
· Obs.: Indicá-las a cada contrato. Outras atribuições devem ser acrescidas, caso a unidade demandante vislumbre sua necessidade.
7 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA / ECÔNOMICO-FINANCEIRA
Elencar a qualificação técnica que será exigida dos possíveis fornecedores para que os mesmos estejam devidamente habilitados e posteriormente possam ser contratados.

Exemplo: atestado de capacitação técnica; balanço patrimonial, índice de endividamento; outros dispositivos expostos dos artigos 27 a 37 da Lei federal nº 8666/93.

Não podem ser feitas exigências desnecessárias ao cumprimento do contrato, devendo-se observar a adequação técnica à necessidade, a preservação da competitividade e da economicidade.

A empresa deverá apresentar atestado de capacitação técnica emitido por órgão do poder público ou por pessoa jurídica de direito privado, devidamente registrado no Conselho Regional (xxxxxxxx), que comprove a realização satisfatória de serviços similares, de natureza pertinente e compatível com o objeto da licitação atual.

A empresa deverá apresentar Certidão de Registro, expedida pelo Conselho Regional (xxxxxxxx), que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação.

8 - DO PAGAMENTO 

Os pagamentos devidos ao Contratado serão efetuados mediante apresentação da fatura/nota fiscal emitida por seu estabelecimento, em correspondência à obrigação cumprida.

O pagamento da fatura/nota fiscal deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua autuação no Protocolo do Tribunal, por meio de crédito em conta corrente indicado pela Administração. O fiscal e o fiscal substituto do contrato deverão atestar a fatura/nota fiscal. 

Após, o agente administrativo de contrato a visará e a encaminhará à Diretoria-Geral de Planejamento, Coordenação e Finanças (DGPCF), acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS, da Certidão Negativa de Débito do INSS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), devidamente válidas, bem como do termo de contrato assinado e publicado (quando couber), e da documentação relativa à comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias. Nesse momento, poderá ser exigida a comprovação do atendimento às legislações específicas, relativas à saúde e à segurança ocupacional.

No caso de notas fiscais em desacordo com o documento de referência ou com qualquer circunstância que desaconselhe seu pagamento, estas poderão ser recusadas pelo contratante ou, uma vez recebidas as notas, o prazo previsto nesta cláusula deverá ser interrompido e somente reiniciará a partir da respectiva regularização.

O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.
09 - DA VISTORIA PRÉVIA (se aplicável)

As empresas interessadas poderão, com a finalidade de balizar a previsão de seus cálculos e formular a sua proposta, visitar as instalações do (identificar o órgão fiscal), mediante prévio agendamento pelo telefone (identificar o telefone do órgão fiscal), acompanhadas de funcionário designado pela (identificar a Unidade Organizacional).

O não exercício deste direito por parte da empresa interessada, por qualquer motivo, impedirá que venha a alegar desconhecimento que implique o descumprimento de qualquer cláusula do contrato.

A visita técnica ao local da prestação dos serviços será cumprida individualmente, com cada um dos licitantes, em data e horário previamente estabelecidos, e sem conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes (art. 17 da Resolução nº 114/2010, do CNJ).

Caso o licitante considere desnecessária a visita, apresentará declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto (art. 18 da Resolução nº 114/2010, do CNJ).

10 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Cada obrigação deve ser indicada de forma clara, para que a execução e fiscalização do contrato ocorram sem dúvida de interpretação.

11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cada obrigação deve ser indicada de forma clara, para que a execução e fiscalização do contrato ocorram sem dúvida de interpretação.

12 - COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS

Incluem-se na estimativa de preços dos serviços (Anexo xxxxx): tributos, tarifas e emolumentos; encargos sociais, trabalhistas, insumos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e demais custos que envolvem a prestação dos serviços.  

As empresas deverão apresentar a composição analítica para execução dos serviços, conforme planilha(s) que compõe(m) o Anexo xxxxx, demonstrando os valores unitários que representem os custos que influenciem de forma direta ou indireta na contratação, em conformidade com o que dispõe o artigo 7º, § 2º, inciso II, todos da Lei federal nº 8.666/93.  

As empresas deverão preencher as planilhas de composição de custos com a alíquota dos Riscos Ambientais do Trabalho (RATxFAP) com base em sua atividade preponderante e levando em consideração o valor de seu FAP, a ser comprovada na entrega da respectiva planilha, mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo. (caso a contratação contemple a prestação de serviços com mão de obra residente).
As empresas deverão adequar os percentuais dos tributos PIS (Programa de Integração Social – Lei Federal n.º 10.637/02) e COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) à legislação em vigor (Lei federal 10.833/03), conforme regime de tributação da empresa, que deverá ser comprovado por meio do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) do Ministério da Fazenda, identificando o código do regime de tributação, a ser entregue juntamente com a planilha de composição de custos.

A tributação do ISS para o serviço objeto da presente contratação corresponderá à alíquota xxxxx, conforme xxxxx da lei complementar nº 116/2003, devendo a licitante comprovar a alíquota do ISS aplicada, mediante a apresentação da norma legal que a definiu, quando da entrega da planilha de composição de custos.
13 – ANEXOS

O projeto básico será acompanhado por anexos, tais como documentos, formulários, planilhas, orçamentos, mapas comparativos, devidamente assinados, e outros documentos que possam detalhar o objeto da contratação. 

14 - ESTIMATIVA DE VALOR

O valor total estimado para a contratação é de (xxxxxxxx).
____________________________________

Gestor do Contrato
____________________________________
Diretor-Geral de  (xxxxxxxx) (unidade demandante)
ZNota: a Unidade Organizacional demandante pode adaptar as normas desta minuta de Projeto Básico/Termo de Referência ao objeto a ser licitado. 
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